
PARECER Nº 1048, DE 2017

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 757, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe tem por objetivo de “Autorizar o Poder Executivo a realizar o mapeamento e cadastramento das matas ciliares que precisam ser recompostas no Estado”.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 145º a 149ª Sessões Ordinárias, de 10 a 17 de outubro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi esta encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 12 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O projeto em questão inova ao propor ao Executivo que realize o mapeamento e cadastramento das matas ciliares situadas no território paulista, tendo tal levantamento, estar disponibilizado por meio de sistema eletrônico.
É sabido que a partir da Constituição Federal de 1988, a estrutura política em matéria ambiental passou a ter seus fundamentos fixados em dispositivos constitucionais, dando ao Direito Ambiental “cara e corpo” de ciência, pois preveem princípios, objetivos, instrumentos e responsabilidade civil ambiental.
Também, nossa Constituição Federal atribui competência legislativa sobre o assunto do meio ambiente à União, aos Estados e ao Distrito Federal, conforme dispõe o art. 24, VI e VII. No campo da competência administrativa dos entes da federação, o artigo 23, VI, da CF/88, atribui a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de protegerem o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas.
Importa apontar, ainda, que é dever do Poder Público defender o meio ambiente e para preservá-lo para as presentes e futuras gerações, sendo certo que os responsáveis por atividades lesivas ao meio ambiente estarão obrigados a reparar os danos causados e, ainda, sujeitos a sanções penais e administrativas (art. 225, § 3º, CF/88).
Fica evidente que a preservação da mata ciliar é de fundamental importância e que sua destruição gera tanto impactos para o meio ambiente quanto para a própria sociedade.
Com a revogação da Lei 4.771/65, a principal norma federal para proteção das florestas é a Lei nº 12.651/12 (Novo Código Florestal), o qual dispõe sobre a proteção da vegetação nativa. O Código Florestal é uma lei cuja finalidade é o estabelecimento de princípios legislativos gerais que devem ser observado pelos Estados-membros, logo, existe um grande movimento em diversos Estados integrantes da federação, visando ao estabelecimento de políticas florestais próprias, mediante a edição de leis específicas, e projetos de leis, como no caso em tela.
Entretanto, entende-se por vegetação ciliar, aquela que fica localizada às margens dos rios, nascentes, lagos e represas e tem por escopo a proteção do solo e da água, com isso, evitando a erosão, o assoreamento, a extinção de espécies nativas e a poluição dos corpos d’água.
Segundo texto publicado pelo advogado Dr. Hélio Mattos de Moraes afirma o seguinte:
“As matas ciliares podem ser entendidas como uma forma de vegetação nativa que se verifica ao longo dos cursos d’água, tais como rios e riachos, bem como ao redor das nascentes, lagos e reservatórios artificiais. Elas funcionam inclusive como filtros protetores do solo dessas águas correntes e dormentes, sendo que também protegem a flora e a fauna”. (HELIO MATTOS DE MORES, As Áreas de Preservação Permanente nas Zonas Urbanas, disponibilizado em https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=560).
Destaco, ainda, que o resguardo da mata ciliar se encontra no ápice da proteção ambiental, sendo qualificada pela doutrina ambientalista como território “não passível” de exploração econômica direta, desmatamento ou ocupação humana, salvo as raras, excepcionais e taxativas ressalvas legais atinentes às hipóteses de utilidade pública, interesse social e intervenção de baixo impacto, as quais estão sujeitas a rígido procedimento de licenciamento administrativo.
Como se nota, esta proposição promove à proteção integral do meio ambiente com o mapeamento e cadastramento da situação atual das matas ciliares que precisam ser recompostas no território paulista, com isso, possibilitando um diagnóstico a fim de fornecer subsídios para a formulação de políticas públicas que visem à recuperação das áreas degradadas.
Desse modo, nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 757, de 2016.
a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/5/2017.
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